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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de apelação da parte autora, BENEDITO MORAES ROCHA, em face de sentença que julgou procedente em parte o pedido inicial, para determinar apenas que os descontos mensais do valor devido se dê no percentual de até 10% (dez por cento) do benefício previdenciário do autor.

Em suas razões de apelação, o recorrente, sustenta, em síntese, a impossibilidade de devolução de parcelas recebidas de boa fé. Aduz que o fato de ter realizado atividades laborais no período de 01/01/2009 a 30/06/2012, enquanto recebia aposentadoria por invalidez, não caracteriza má fé, uma vez que constatado que o recorrente permanecia total e definitivamente incapacitado para o trabalho.

Há contrarrazões.
Remessa oficial interposta.
É o relatório.

V O T O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a cessação da cobrança e reconhecimento de inexistência de valores a serem restituídos a título de recebimento do benefício de aposentadoria por invalidez. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo a apelação.

Nos termos do art.42 da Lei 8.213/91 assegura a aposentadoria por invalidez “ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerando incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição”. Por sua vez, o art. 46 assim estabelece:

Art. 46. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno.
No caso concreto, o apelante é beneficiário de aposentadoria por invalidez, com DIB em 05/03/2007, e consoante se constata do extrato do CNIS (fls.44/53)), durante o período de 01/01/2009 a 05/2012, voltou voluntariamente a exercer a atividade laborativa junto ao Município de Jaupaci/GO, recebendo, cumulativamente, os proventos da aposentadoria por invalidez com o salário decorrente do exercício da atividade laboral. 

A conduta descrita configuraria segundo o INSS comportamento ilícito e a má-fé do beneficiário que, mesmo auferindo renda proveniente de aposentadoria por invalidez, retornou ao trabalho. 

De acordo com o art. 46 da Lei n. 8.213/91, o aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno, devendo ser respeitado, entretanto, o devido processo legal, com a garantia da ampla defesa e do contraditório. O benefício de aposentadoria por invalidez tem por escopo garantir a subsistência daquele que não tem condições de exercer qualquer atividade laborativa (intelectual ou não). Nestes termos, apresentando-se o segurado apto ao exercício de atividade laborativa, não se justificaria segundo o INSS o recebimento de benefício por incapacidade, impondo-se a devolução das parcelas indevidamente recebidas.

A Lei 8.213/1991 autoriza expressamente em seu artigo 115, II, que valores recebidos indevidamente pelo segurado do INSS sejam descontados da folha de pagamento do benefício em manutenção. 

Todavia, a jurisprudência de nossa Corte se inclinou pela compreensão de que o retorno à atividade poderia ser justificado pela necessidade de sobrevivência, já que o baixo valor do benefício, regra irrecusável, estimula que o segurado busque meios de complementar a sua renda.

O entendimento jurisprudencial deste TRF da 1ª Região, contudo, é no sentido de que o retorno ao trabalho pelo segurado, no período em que estava incapaz, decorre da necessidade de sobrevivência, com inegável sacrifício à saúde e com possibilidade de agravamento do estado mórbido, sendo indevido o desconto do período no qual, o segurado cuja incapacidade foi reconhecida judicialmente, exerceu atividades laborativas, vertendo contribuições ao RGPS. "AC 0021197-69.2015.4.01.9199 / MT, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 05/07/2017; AC 0040341-05.2010.4.01.9199 / MG"; "Rel. JUIZ FEDERAL HERMES GOMES FILHO, 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 de 25/04/2016". No mesmo sentido a súmula nº 72 da TNU, a qual dispõe que "é possível o recebimento de benefício por incapacidade durante período em que houve exercício de atividade remunerada quando comprovado que o segurado estava incapaz para as atividades habituais da época em que trabalhou". Assim descabe a devolução de parcelas recebidos a título de aposentadoria por invalidez no período em que o autor exerceu atividade laborativa estando incapaz, embora seja possível o cancelamento da aposentadoria diante de labor eventualmente ainda prestado.

Dispositivo. Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação, nos termos acima, afastando a necessidade de devolução das parcelas recebidas a título de aposentadoria por invalidez, tratadas nos autos. 

É o meu voto.
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